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CHECKLIST PARA O CLIENTE - REGISTRO DE ARRESTO
PREVISÃO LEGAL: ARTIGO 167, INCISO I, ITEM 5 C/C ART. 239,  LEI Nº 6.015/1973 (LEI DE REGISTROS PÚBLICOS);  ART. 756, INCISO  I, ALÍNEA “D” DO CÓDIGO DE NORMAS E SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO ESTADUAL (TJPA); ARTIGOS 827 A 830 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL; CÓDIGO NACIONAL DE NORMAS DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -  FORO EXTRAJUDICIAL (CNN/ CN/CNJ-EXTRA) - PROVIMENTO Nº 149/2023
CONCEITO: Este checklist tem o objetivo de orientar o cliente sobre os documentos necessários para o pedido de registro de arresto. O arresto executivo é uma modalidade de tutela de urgência de natureza cautelar que objetiva assegurar a efetivação de futura penhora na execução por título extrajudicial, ou seja, visa assegurar o direito do exequente ao crédito. Ele é feito na hipótese de o executado não ser encontrado para citação, pois nesse caso o oficial de justiça deve arrestar tantos bens quantos bastem para garantir a execução, podendo o arresto ser convertido em penhora em caso de aperfeiçoamento da citação culminada com o não pagamento pelo devedor (art. 830, §3º). O registro do arresto na matrícula do imóvel é extremamente importante, pois gera presunção absoluta de conhecimento da execução por terceiros, impedindo, assim, que ocorram fraudes à execução. Nesse sentido, o exequente é legitimado a requerer o registro na Serventia competente mediante apresentação de cópia do auto, termo ou mandado independentemente de mandado judicial (art. 844). O ideal é que o título contenha os requisitos dispostos no art. 176, §1º, III, e art. 239, ambos da Lei de Registros Públicos (6.015/73), c/c art. 838 do CPC. Marque os itens já providenciados e utilize as observações para saber onde e como obter cada documento.
	Documento / Item
	Observação ao Cliente

	☐ Requerimento solicitando registro assinado pelo exequente, com firma reconhecida, mencionando o número da matrícula do imóvel
O requerimento só é necessário nos casos de apresentação por Certidão, Termo ou Auto de Arresto.
Fundamentação: artigos 13, inciso II; art. 222; art. 221, inciso II; art. 250, II,  da Lei nº 6.015/1973
	O requerimento deverá ser assinado pelo(s) interessado(s) que, em regra, é(são) o(s) proprietário(s) titular(es) do direito real garantido pelo registro a ser retificado. 
Todas as assinaturas apostas no requerimento deverão ser reconhecidas por tabelião no cartório de notas. 
- Requerimento disponível no site www.2sribelem.com.br ou no atendimento presencialmente.

	☐ Se o Requerimento solicitando a averbação for apresentado em formato eletrônico
Fundamentação: art. 208, II c/c art. 210 do Provimento nº 149/2023 do CNJ e Provimento nº 180/2024 do CNJ

	Deverá ser estruturado eletronicamente e estar assinado digitalmente com assinatura eletrônica avançada ou qualificada, por todas as partes, com uso de certificado emitido com os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), ou avançadas, por meio do “e-Notariado” ou do “Portal Gov.br”.

	☐ Documento de identificação do proprietário (se for pessoa física)
Fundamentação: art. 176, §1º, item 4, alínea a, da Lei nº 6.015/1973.
	É necessário apresentar qualificação subjetiva completa, contendo: Nome completo (sem abreviações), nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio ou residência, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número do documento oficial de identidade (RG) ou, na ausência deste, filiação. Se casado, informar também o nome completo e a qualificação do cônjuge, o regime de bens do casamento e a data em que foi celebrado, indicando se ocorreu antes ou depois da Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977.

	☐ Documento de identificação do proprietário (se for pessoa jurídica)
Fundamentação: art. 176, §1º, item 4, alínea b, da Lei nº 6.015/1973; artigo 661, §1º, do Código Civil

	Se representada por administrador ou diretor, deverá ser apresentado o contrato social consolidado e eventuais alterações posteriores, se houver, ou
Deve ser apresentado o Estatuto Social e a Ata de Assembleia de Eleição da Diretoria com o código de verificação para validação no site da Junta Comercial, quando aplicável, ou estar 
Acompanhado de certidão de registro dos atos emitida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
Havendo mais de um administrador, bastará a assinatura de qualquer um deles, desde que não exista previsão em contrário no seu ato constitutivo
Os documentos podem ser apresentados na via original ou em cópia autenticada. 
Se pessoa jurídica: informar a razão social, a sede ou endereço e o número de inscrição no CNPJ. É obrigatória a inscrição no CNPJ das pessoas jurídicas domiciliadas no exterior que possuam imóveis no País ou direitos reais a eles relativos.

	☐ Procuração válida (se houver representante)
Fundamentação: artigo 661, §1º, artigo 1.018 do Código Civil
	Se o pedido for feito por procurador extrajudicial, apresentar procuração original ou cópia autenticada com poderes específicos para o ato com o respectivo reconhecimento de firma do mandante. Se for em formato digital deve estar assinado digitalmente com assinatura eletrônica avançada ou qualificada. 
Quando tratar-se de um procurador judicial deverá ser apresentada a procuração na via original ou cópia autenticada extraída do processo e autenticada pelo escrivão, não se fazendo necessário o reconhecimento de firma. Caso seja processo digital, é necessário o código de verificação de autenticidade do documento.

	☐ Certidão de inteiro teor atualizada da matrícula 
Fundamentação: art. 818 do Código de Normas do Pará 

	Em caso de mudança de circunscrição, apresentar a Certidão de inteiro teor da matrícula emitida há no máximo 30 dias expedida pelo cartório de origem. Ela pode ser solicitada no próprio cartório de registro de imóveis presencialmente ou pelo site www.ridigital.org.br ou baixe o aplicativo RI Digital.

	☐ Certidão de ônus e ações do Registro de Imóveis 
Fundamentação: art. 1º, IV do Dec. nº 93.240/86 e art. 818 do Código de Normas do Pará; art. 1.390 e seguintes, CC; Arts. 1.417 e 1.418, CC; Decreto Lei nº 167/67;  Lei 6.840/80; Art. 835, XII e XIII, CPC; , art. 3º, Lei nº 8.009/1990; Art. 1.911 do Código Civil
	Deve ser apresentada: 
Em caso de imóvel oriundo de Transcrição, apresentar Certidões de Inteiro Teor e de Ônus atualizadas (30 dias), expedidas pelo Cartório de origem.
E também para análise e verificação de eventuais ônus impeditivos ao registro do arresto que possam incidir sobre o imóvel:
- O usufruto é direito personalíssimo, motivo pelo qual não pode ser objeto de arresto.
- Caso o arresto recaia sobre os direitos de um contrato de promessa de compra e venda o registro do referido contrato será obrigatório.
- Imóveis gravados com hipoteca cedular não podem ser arrestados.
- Imóveis gravados com alienação fiduciária podem ser arrestados, mas tem que constar expressamente que o arresto recai sobre os direitos expectativos de aquisição.
- Imóveis gravados com cláusula de impenhorabilidade podem ser arrestados somente nos casos de:
a) execuções de dívidas tributárias do respectivo imóvel;
b) débitos com a Fazenda Pública e dos Institutos; e
c) das dívidas condominiais.
- Imóveis gravados como bem de família podem ser arrestados em decorrência de:
a) dívidas com trabalhadores da própria residência;
b) dívida de financiamento destinado à construção ou aquisição do respectivo imóvel;
c) cobrança de impostos predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel;
d) execução de hipoteca oferecida como garantia real pelo casal ou entidade familiar;
e) fiança concedida em contrato de locação; e
f) dívidas condominiais.
- Em todos os casos o registro não deve ser negado diretamente, o cartório consulta o Juízo que determinou o arresto.

	☐ Documentos comprobatórios para averbação da qualificação subjetiva (dados do proprietário), quando houver divergência ou desatualização dos dados constantes no registro.
Fundamentação: Artigos 755, inc. V c/c 832 e seguintes c/c do Código de Normas do Pará c/c art. 1º, IV do Dec. nº 93.240/86; Art. 440-AS, I, II c/c Art. 440-AT, do Código Nacional de Normas. 

	Caso os dados do proprietário estejam desatualizados no registro/matrícula do imóvel, deverá ser solicitada a averbação correspondente (ex.: retificação de dados pessoais, averbação de casamento, separação, divórcio ou alteração de razão social).
Os documentos comprobatórios devem ser apresentados em via original ou cópia autenticada em cartório.
Dependendo do caso, poderá ser necessário cumprir checklist específico do tipo de averbação.

	☐ Escritura Pública de Pacto Antenupcial (via original).
Caso já tenha sido registrado, informar o número do registro e a circunscrição do Registro de Imóveis onde o pacto foi registrado no Livro 3 – Registro Auxiliar.
Fundamentação: Art. 833 do Código de Normas do Pará 

	Se o casamento foi celebrado com regime de bens que exige pacto antenupcial (como separação convencional de bens, participação final nos aquestos, entre outros), é necessário que o pacto esteja previamente registrado no Livro 3 – Registro Auxiliar do Registro de Imóveis do domicílio conjugal dos nubentes.
Após esse registro, o pacto também deverá ser averbado na matrícula do imóvel (Livro 2 – Registro Geral), sendo obrigatória a apresentação da Escritura Pública de Pacto Antenupcial em via original.
Caso o pacto já tenha sido registrado em outro Registro de Imóveis, o interessado deverá informar o número do registro e a respectiva circunscrição.

	☐ Documentos para averbação da qualificação objetiva (dados do imóvel), quando houver alteração ou informação ainda não constante na matrícula (ex.: inscrição imobiliária, construção ou domínio).
Fundamentação: Artigos 755, inc. IV c/c 825 e seguintes do Código de Normas do Pará; Art. 440-AS, inc. III c/c Art. 440-AV, do Código Nacional de Normas. 

	Deverá ser apresentada a Certidão de Cadastro Imobiliário do ano vigente e o espelho do IPTU do ano vigente.
Ambos os documentos podem ser emitidos eletronicamente no site da SEFIN (Secretaria de Finanças do Município de Belém), pelo link:
http://siat.belem.pa.gov.br:8081/cadastro/pages/imobiliario/externo/imovelConsultaExterna.jsf. Caso seja necessária a averbação de alguma informação do imóvel, poderão ser solicitados documentos complementares, conforme o caso.

	☐ Documentos ou certidões dos registros anteriores do imóvel que indiquem a natureza do domínio, quando houver.
Fundamentação: Art. 440-AR do Código Nacional de Normas; Art. 825 e seguintes do Código de Normas do Pará

	Deve-se verificar nos registros anteriores do imóvel se há informação sobre a alodialidade ou tipo de domínio, especialmente quando se tratar de domínio da União (SPU) ou do Município (CODEM).
Caso essa informação conste nos registros anteriores, ela deverá ser reproduzida no ato indicando expressamente o tipo de domínio do imóvel.

	☐ Certidão do Registro Anterior do imóvel (se houver), contendo a descrição completa e atualizada.
Fundamentação: Art. 176 da Lei 6.015/73 c/c Art. 825 e seguintes do Código de Normas do Pará
	É necessário que o imóvel esteja especializado objetivamente no registro anterior, ou seja, que a certidão apresente a descrição completa do bem.
a) Se o imóvel for urbano:
A certidão deve conter, sempre que possível: características e confrontações, localização, área, medidas perimetrais, logradouro, número de designação e inscrição de IPTU, se houver.
b) Se o imóvel for rural:
A certidão deve indicar o código do imóvel, os dados constantes do CCIR, a denominação do imóvel rural, bem como suas características, confrontações, localização e área.
Se o imóvel urbano não estiver especializado objetivamente no registro anterior, o cartório poderá solicitar, por nota de exigência, a apresentação de material técnico (planta, memorial descritivo e ART/RRT) para a correta individualização do imóvel, conforme o checklist de averbação de descrição do imóvel, com fundamento no art. 213, inciso I, alíneas b, c, d, e, f da Lei nº 6.015/1973, combinado com o art. 440-AQ do Código Nacional de Normas.
Se o imóvel for unidade autônoma de empreendimento vertical, horizontal ou loteamento, deverá ser verificado o registro anterior (matrícula matriz), a fim de extrair de lá as características objetivas do imóvel.
Caso no registro anterior não constem as características objetivas obrigatórias, poderá ser solicitado, por nota de exigência, a apresentação de material técnico (planta, memorial descritivo e ART/RRT), bem como Laudo de Vistoria, quando não houver averbação de construção na matrícula matriz ou na matrícula da unidade autônoma.
Nesses casos, poderá ser utilizado o checklist de convalidação de construção (quando não houver averbação de construção) ou o checklist de averbação de descrição do imóvel, conforme a situação verificada no registro.

	☐  Ofício ou Mandado determinando o registro do arresto, endereçado a este Ofício Imobiliário, na via original, alternativamente, podem ser apresentados também, uma Certidão, Termo ou Auto de Arresto, acompanhado de requerimento do exequente.
Fundamentação: art. 239, da Lei 6.015/73 c/c art. 838 do CPC
	Deve constar a natureza da ação, número dos autos, Vara, nome do Juiz e o valor da dívida, caso não conste o valor da dívida, a parte poderá apresentar a petição inicial, contendo o valor da causa ou da dívida, devendo o referido valor ser atualizado.


	☐ Ofício ou Mandado judicial contendo a qualificação completa das partes para identificar se o executado na ação é o proprietário da matrícula. Caso o executado não seja o proprietário constante na matrícula, o mandado/ofício deverá conter manifestação expressa do Juízo quanto à ciência do fato e autorização para efetivação do arresto.
Fundamentação: art. 239, da Lei 6.015/73 c/c art. 838 do CPC
	É obrigatória a identificação do executado com, no mínimo, nome completo e CPF, para correta qualificação no registro. Se o executado não for o proprietário do imóvel, o documento judicial deve informar expressamente que o Juízo tem ciência dessa situação e autoriza a constrição. Na ausência dessa informação, será necessário o envio de ofício ao Juízo para esclarecimento quanto à possibilidade de efetivação do arresto.


Observações complementares: 
Após a análise da documentação apresentada, o registrador poderá solicitar documentos complementares, caso necessário, para a correta qualificação do pedido, ou seja, outros documentos poderão ser solicitados após a análise do caso concreto para a correta qualificação do título e especialização da matrícula, nos termos da legislação vigente.
Nos termos do art. 205 da Lei nº 6.015/73, caso as exigências não sejam atendidas no prazo de 20 dias do protocolo do Título, cessarão automaticamente os efeitos da prenotação.
Nos termos do art. 198 da Lei nº 6.015/73, se o interessado não concordar com a exigência ou não puder cumpri-la, poderá requerer que o título seja encaminhado ao juízo competente, acompanhado da declaração de dúvida, para que a questão seja analisada e decidida judicialmente.
Sempre é verificado se existe outra prenotação vinculada à matrícula objeto do presente requerimento. Caso haja prenotação anterior, deverá analisar se o título ou procedimento já prenotado impede o registro do ato solicitado ou, não havendo impedimento, qual ato deve ser registrado primeiro, observando-se a ordem de prioridade. Além disso, se for identificada divergência entre as matrículas indicadas no requerimento e aquelas constantes na prenotação lançada no sistema, deverá ser realizada a correção da prenotação, com a devida anotação manuscrita no protocolo. Fundamentação: arts. 11, 12, 174, 182, 186 e 190 da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
É realizada consulta à Central Nacional de Indisponibilidade de Bens para verificar se há indisponibilidade de bens em nome dos proprietários. Caso exista restrição, ela será prenotada e averbada na matrícula ou transcrição do imóvel, conforme as normas da Lei nº 6.015/1973 e do Código Nacional de Normas (ver Provimento CN nº 217, de 9.3.2026 e Art. 320-I, § 2º, do Código Nacional de Normas, art. 169, I, c/c art. 176, § 1º, I da Lei nº 6.015/1973).
ACESSE OS SITES OFICIAIS PARA VERIFICAR ENDEREÇO, E-MAIL, TELEFONE E MAIS INFORMAÇÕES:
Local	Site Oficial
ONR - RI DIGITAL - Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (Plataforma Oficial)	https://ridigital.org.br/ 
SEFIN - Secretaria Municipal de Finanças de Belém	https://financas.belem.pa.gov.br/ 
CODEM - Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém	https://codem.belem.pa.gov.br/ 
Sistema de pesquisa de Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça tais como Regimento Interno, Resoluções, Instruções Normativas, Portarias, Provimentos, Recomendações e Enunciados.	https://www.cnj.jus.br/atos_normativos/ 
ANOREG/PA - Associação dos Notários e Registradores	https://cartoriosdopara.com.br/ 
Lei Estadual 10.257/23: Tabelas de emolumentos/valores dos Serviços Notariais e de Registros 2026	https://cartoriosdopara.com.br/emolumentos-geral/ 
Para mais informações 	aponte a câmera do seu celular e acesse o site do 	2º Ofício de Registro de Imóveis de Belém-PA:	
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